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MINTRTRTO FIA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO 10120.001798/91-60

19 1-4e adn.„÷n Ain :5994	 Acórdp n2 101-87.020.

Recurso ng s 78.438 - IRF - ANOS 1986 e 1998

R.,,-r--i-nrrntg==s BRASIL IA nI r..-gr--1 ----::.A.

R ,-(, rr-I dPç s. DRF FM f=inIANTA(M)

IRF - DECORRENCIA - Tratando-se de
lançamento	 reflexivo, a decisão
r-.5-nf4nr iri - no prLiLo matriz é
aplicável co juloamento do processo
decorrente, dada a relação de causa
e efeito que vincula um co outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso voluntário interposto por BRASILIA DIESEL S.A.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con

selha de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

parcial co recurso voluntário, nos termos do voto do relator.
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AcOrdão n9 101-87.020

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,

CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e

SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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MINTSTRTn DA FA7FNDA
PRIMEIRO CONSELHO DE nnNTRTBHTNI-Fq

PRnCFqq0 No 101,20.,n01798/91-60

RFnURqn	 78.4:çe

ACORDA0 N2101-87.020.

RECORRENTE BRASIL IA DTFÇFL q.A.

RELATORIO

A empresa BRASIL IA 1-1 1- RFI. S.A. in,==.cril-a no naria=.frn

Geral de Contribuintes sob n2 01.537.927/0001-2S, inconformada

coe a decisão de la inst2ncia proferida pelo Delegado da Receita

Federal em Soi2nia(S0), recorre a este Primeiro Conselho de Con-

Tri~Ewe:, uuv,=_Liv.mutJ a R-esurm,..1 da decis;o recorrida

A .-7.-xio ;15--;nr:ia refere--se P--to crédito tributário de Tepoc:tn

sobre a Renda e seus acréscimos legais, cuia incidncia sobre

receita omitida P=5-1-á prevista no :=-Çrticlo So do Decreto-Lei no

2.065/93.

Ne recurso, a recorrente reporta-se àS razões expostas

no recurso apresentado no processo matriz e solicita 0 cancela'

mento da exioncia em sua totalidade,/\
4N
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MTNIPT.-à-P T n DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRflrFSFjn N0 In120.00179R/91-0

Acórdão n '2 101-87.020 .

VOTO

Conselheiro KA7UKI SHTnnARA - Relator

O recurso preenche os requisitos leriais.

No recurso juntado ao presente pruuu, o contribuinte

revela seu reconhecimento de que a exíg-E ;ncia decorre daquela for-

malizada no pruo matriz de n2 10120.001800/91-1S contra a
mesma risso=,--i jurídica.

Ao recurso interposto naquela processo matriz, julgado

nó dia 17.08.94	 em Acórdão n2 101-86.909, foi dado provi
m,===n+= pela Primç,, irP. C-~a do F'f,r4gin Primeiro Conselho de nen.

tri.Puintr-ns.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui
prejulgado aplicável ao julgamp	 do processo decorrente, dada a

relaço de causa e efeito que vincula Um ao outro, voto no senti.

do de dar provimento ao recurso voluntário interposto.

\
Brasilie(DF) 1 g de agosto de 1994
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